ROTEIRO PARA A ELABORAÇÃO DE ESTUDOS DE AVALIAÇÃO HIDROGEOAMBIENTAL DE LOCAIS PARA A DISPOSIÇÃO DE

RESÍDUOS SÓLIDOS


1. Introdução 


Este roteiro tem como objetivo principal fornecer aos interessados uma orientação prática para a apresentação de estudos de avaliação hidrogeoambiental à CETESB, na problemática de disposição segura e adequada dos resíduos sólidos industriais. 


Estes estudos são necessários para a avaliação dos impactos superimpostos ao meio geológico e as suas conseqüências para as águas subterrâneas, bem como para subsidiar a implementação de medidas mitigadoras, corretivas e de recuperação do chamado meio ambiente. 


A estrutura básica deste roteiro é aplicável tanto para as áreas cogitadas para a disposição em operação, em recuperação ou em reativação. 


Procurou-se dar este roteiro uma abrangência suficiente para englobar as várias situações geológicas do território paulista. Obviamente, cada interessado procurará enquadrar-se no seu contexto local, estruturando adequadamente o seu estudo. 

2. Generalidades 


Retrospectiva condensada da problemática, explicitando quais os resíduos sólidos em questão (aspectos qualitativos e quantitativos), história da disposição, modo de armazenamento, conseqüências observadas ou previstas, medidas tomadas ou a serem tomadas, resultados, etc. 

3. Localização


A área-objeto será locada em planta planialtimétrica regional (folhas da FIBGE), atualizada escala 1:50.000. Os depósitos de resíduos sólidos serão assinalados em planta topográfica com escala nunca inferior a 1:2.000 e espaçamento condizente das curvas de nível. 


É recomendável que a área-objeto e o seu entorno sejam demarcados em fotografias aéreas recentes, preto e branco ou colorida, escala 1:25.000 a 1:35.000, do recobrimento aerofotogramétrico regional, ou em imagem de satélite, infravermelho, canais 3-4-5 (ou outros estrategicamente selecionados), escala 1:50.000, com a menor cobertura de nuvens possível. 

4. Caracterização Geológica 

4.1 Aspectos Geológicos Regionais 


Caracterização perfazendo uma área nunca inferior a 2,00 quilômetros ao redor da área-objeto, constando da descrição geológica minuciosa do contexto em evidência, em termos de geomorfologia, litologia, estratigrafia, sedimentologia, geologia estrutural, etc., devidamente acompanhada do mapa geológico de detalhe (escala 1:2.000) e secções geológicas elucidativas. 


Neste detalhamento geológico, sempre que possível recomenda-se a utilização de procedimentos geofísicos (resistividade elétrica, eletromagnetismo, potencial espontâneo), interpretação de aerofotos, fotoanálise de imagens do sensoriamento remoto (radarmétricas e de satélites), com a necessária reambulação e controle de campo. 


 A execução de sondagens mecânicas em amostragem geológica, adequadamente locadas e executadas, é essencial. Esta prospecção poderá ser conduzida com equipamento de acionamento manual (trado, diâmetro mínimo de 75 mm) ou mecânico (perfuratrizes percussoras ou rotativas). 


A amostragem será efetuada segundo os procedimentos padronizados. A análise dos testemunhos ou amostras de calha deverão caracterizar os materiais geológicos, sob os pontos de vista litológico, estruturais, sedimentológicos e de degradabilidade (contaminação e/ou poluição).


Nos furos, serão conduzidos os ensaios geotécnicos e hidrogeotécnicos de interesse: permeabilidade “in situ”, perdas d ´água, índice SPT, índice CTC, etc.

5. Caracterização Hidrogeológica 

5.1. Aspectos Regionais 


Abordagem da distribuição e comportamento das unidades hidrogeológicas, em termos de caracterização (aqüíferos, aquitardes, aquicludes), escoamento das águas subterrâneas, recarga natural, relações hidráulicas presentes, parâmetros hidrogeológicos médios (condutividade hidráulica, porosidade, armazenamento, transmissibilidade, perdas de cargas naturais, etc.), características hidroquímicas e faciologia associada, ocorrência de contaminação e/ou poluição, cadastro de fontes de água, surgências, fontes e captações (poços escavados, poços tubulares, galerias de infiltração, sistemas drenantes, etc.).


Complementarmente, deverá ser anexada a cartografia na escala 1:50.000 (base: folhas da FIBGE): cartas, mapas, secções geológicas representativas, etc. 

5.2. Aspectos Locais 


Abrangendo uma área nunca inferior a 2,0 quilômetros ao redor da área-objeto, contendo os dados e informações qualitativas e quantitativas de interesse prático, com a respectiva cartografia em escala nunca inferior a 1:2.000 (cartas e seções elucidativas). 


Será desenvolvido um plano de sondagens mecânicas estrategicamente locadas, de forma a permitir a visualização inequívoca da superfície potenciométrica do lençol freático, o sentido de fluxo do escoamento hídrico subterrâneo, a configuração das manchas de poluentes (“pluma de poluição), ensaios para a determinação da velocidade de trânsito dos poluentes, gradientes hidráulicos envolvidos, etc. 


Paralelamente, é sempre recomendável a execução de prospecções geofísicas (potencial espontâneo, resistividade elétrica, eletromagnetismo), compreendendo sondagens elétricas verticais (SEV), caminhamentos elétricos e varreduras (“scanning”).


As plumas de poluição serão devidamente enfocadas, tanto em termos de momento como ao longo de determinados períodos de tempo, com a sua evolução através do meio geológico adequadamente estudada (regressões finitas, modelagem matemática, simulação microcomputadorizada, etc.). Em locais estratégicos, é recomendável a tomada de amostras do solo e das águas, para as análises pertinentes. 


Com relação aos aspectos hidroquímicos envolvidos, os dados obtidos serão interpretados e providenciada a cartografia específica (cartas com linhas de iso-teores e de iso-relações, diagramas de Piper, diagramas de Schoeller-Berkaloff, etc.)


Em termos cartográficos, o estudo deverá ser devidamente acompanhado das seguintes cartas básicas, com escala nunca inferior a 1:2.000: isópacas do regolito ou pacote sedimentar, contorno estrutural do substrato cristalino, isóbatas do lençol freático, piezometria (isoípsas, isopiezes), geofísicas (iso-potencial espontâneo, iso-resistividades aparentes, etc.), hidroquímicas (iso-teores, iso-relações características, etc.) e, eventualmente, hidrofísicas (iso-pH, iso-conduvidades, isotermas, etc.)

6. Caracterização Geoambiental


Abrangendo uma área nunca inferior a 2,0 quilômetros ao redor da área-objeto, constando da caracterização ambiental minuciosa do contexto abordado, em termos dos efeitos do uso e ocupação do solo, impactos sobre o ecossistema, vegetação nativa e fauna remanescentes, desmatamentos em curso, erosão do solo, assoreamento dos corpos d´água, estabilidade ou instabilidade de encostas e taludes, relação do ecossistema local com o meio ambiente regional, preservação de matas ciliares, medidas de recuperação de áreas degradadas a serem implementadas, etc. 

7. Monitoramento Hidrogeológico


O sistema para controle hidrogeológico constará de uma rede de poços de conservação (“poços de monitoramento”), estrategicamente locados e adequadamente projetados, implantados e operados, de maneira a fornecer os dados necessários para o controle do aqüífero local e o acompanhamento de sua eventual evolução hidroquímica, bem como a evolução hidrodinâmica das plumas de poluição.


A base topográfica para a locação do monitoramento nunca terá escala inferior a 1:2.000 e o espaçamento das curvas de nível será compatível com a precisão requerida. 


A construção dos poços para monitoramento, pautada pela norma específica da ABNT, será objeto de um projeto específico acompanhado do respectivo memorial descritivo, contendo todos os elementos e detalhes de cálculo estrutural (especificação dos materiais, resistência ao colapso geomecânico, ovalizações, profundidades máximas de instalação, coeficientes de segurança, etc.), detalhes construtivos (cimentações, desenvolvimento, selo de vedação, laje de proteção, cabeçotes, etc.) de operação (coleta periódica de amostras de água para análises, medições dos NA e das temperaturas, etc.) e de manutenção (inspeções periódicas, reativações eventuais, descolmatação, desarenamento, lavagens, etc.).

8. Recuperação Ambiental


Uma vez bem definidos os impactos superimpostos ao meio físico (solo e águas subterrâneas), sob os pontos de vista qualitativo e quantitativo, deverá ser desenvolvido um plano de mitigação, correção e recuperação, abrangendo a área-objeto e o seu entorno. Este plano primará pela exeqüibilidade técnico-econômica, para aplicação imediata, com os meios e tecnologia disponíveis. 


A técnica ou tecnologia adotada às condições do local afetado, necessariamente deverá ter uma eficiência comprovada em situações similares ou congêneres, não se admitindo aplicações em caráter experimental. Obviamente, nada impedirá uma aplicação segura delas, a nível de projeto-piloto ou ensaio dirigido, desenvolvido concomitantemente ao projeto principal, para uma futura ou eventual aplicação. 


Em termos de biorrecuperação (“bioremediation”), a postura é a mesma, frisando-se que os testes ou projetos-piloto deverão ser realizados em ambiente confinado especialmente preparado para tal finalidade, nunca diretamente nos solos ou aqüíferos. 


Isto se aplica especialmente aos microrganismos desenvolvidos pela Engenharia Genética ou fora das condições brasileiras (condições de solo, temperatura subterrânea hidroquímica, microfauna e microflora, etc.)


Neste assunto específico, é recomendável que o interessado consulte a Comissão da CETESB encarregada da elaboração da Norma para Utilização de Produtos Biotecnológicos no Ambiente (Procedimento).

9. Relatório Técnico


O relatório a ser apresentado à CETESB, deverá ser elaborado de acordo com as especificações e normas vigentes da ABNT, sempre em 03 (três) vias assinadas pelo geólogo responsável, credenciado pelo CREA-SP. Dele constará a nominata e a qualificação dos técnicos e consultores envolvidos. 


Desse relatório, além do texto, deverão constar as ilustrações pertinentes (cartas, mapas, gráficos, figuras, fotografias), boletins de ensaios e análises e memórias de cálculo.
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